PARECER Nº 1185, DE2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 748, DE 2016

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana de Conscientização sobre a Importância da Doação de Óvulos”, a ser realizada na 1ª semana de maio.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3° do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito.

Do exame do assunto, entendemos que a infertilidade humana é uma delicada questão que pode acarretar implicações físicas e psicológicas aos indivíduos com problemas na reprodução. Contudo, o avanço do conhecimento científico nessa área já possibilita a resolução de alguns casos, inclusive por meio da doação de óvulos.

Tal procedimento requer que uma mulher ceda seu óvulo para que ele seja fecundado e transplantado para o útero de outra mulher, a qual é considerada legalmente a mãe da futura criança, exceto no caso de barriga solidária - quando uma mulher, com grau de parentesco com o casal que deseja ter um filho, apenas “empresta” seu ventre para gestar a criança.
Nos termos da Resolução do Conselho Federal de Medicina - CFM nº 2.121/2015, que disciplina as normas éticas para a utilização das técnicas de reprodução assistida, as clínicas, centros ou serviços que efetuam tal procedimento são responsáveis pelo controle de doenças infectocontagiosas, pela coleta, pelo manuseio, pela conservação, pela distribuição, pela transferência e pelo descarte de material biológico humano. Entre outras determinações, tal resolução prevê que: a doação de óvulos não poderá ter caráter lucrativo ou comercial; as doadoras não devem conhecer a identidade dos receptores e vice-versa; a idade limite para a doação é de 35 anos; e o sigilo sobre a identidade das doadoras, receptores e embriões será mantido obrigatoriamente. 

 Apesar de extremamente atual, o tema ainda carece de esclarecimentos para o grande público e a instituição da semana em questão vem ao encontro dessa necessidade.
Salientamos ainda que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 6), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa. 

Acrescentamos também que a instituição de “dia” ou de “semana” dispensa sua inclusão no Calendário Oficial do Estado, bem como a previsão de cláusula financeira - conforme o padrão utilizado em proposituras da espécie por esta Casa, sob a ótica da melhor técnica legislativa adotada por esta Assembleia. 

Assim, diante do exposto, sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO

“Dê-se ao Projeto de lei n° 748, de 2016, a seguinte redação:

Institui a “Semana de Conscientização sobre a Importância da Doação de Óvulos”.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Fica instituída a “Semana de Conscientização sobre a Importância da Doação de Óvulos”, a ser realizada, anualmente,  na 1ª semana de maio.

Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 748, de 2016, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Doutor Ulysses – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em  16/5/2017.

a) Cezinha de Madureira – Presidente

Marcos Martins – Carlos Neder – Milton Vieira – Itamar Borges – André do Prado – Luiz Carlos Gondim – Hélio Nishimoto – Cezinha de Madureira 

